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“O ensino é uma atividade profissional complexa que exige preparo,

compromisso e responsabilidade do educador para instrumentalizar, política e

tecnicamente, o aluno, ajudando-o a constituir-se como sujeito social. Ensinar para a

compreensão significa a existência de uma estreita relação entre professor e aluno.

É um processo de caráter sistemático, intencional e flexível, visando à obtenção de

determinados resultados. O ensino não existe por si mesmo,

mas na relação com a aprendizagem.”

( VEIGA, 1996, p. 160)
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1JNTRODUÇÃO

Embora as reformas ocorridas na educação nos últimos anos por meio das

políticas públicas e suas legislações tenham ampliado a oferta de ensino no Brasil, o

ambiente escolar continua contribuindo para reforçar as desigualdades sociais, uma

vez que favorece um padrão cultural.

A escola para a maioria das crianças brasileiras constitui provavelmente, o

único espaço de acesso aos conhecimentos universais e sistematizados. É o lugar

que deveria proporcionar condições para as crianças se desenvolverem e se
tornarem cidadãos ativos e participantes na vida social.

Cidadão e Cidadania são condições distintas. Toda pessoa nasce um
cidadão, mas adquire sua cidadania ao longo de sua existência. (...) Cidadania não é

um dado pronto e acabado, mas uma condição a ser construída e instaurada
(SEVERINO, 1992, p,12). Portanto, todo cidadão tem o direito de exercitar sua

cidadania por meio da apropriação do conhecimento e ter a chance de se tornar

alguém com identidade social, cultural e humana. Assim (...) “A apropriação do

conhecimento, por ser constitutiva da condição humana, é um direito humano

fundamental e, por isso mesmo, uma exigência da cidadania” (PINO, 1992, p.22).

A Instituição escolar como espaço de socialização do conhecimento tem se

apresentado dicotômica entre seu caráter público e a sua prática social. PINO
(1992) acrescenta que “O caráter público da escola pressupõe a idéia de que o

conhecimento é um bem suficientemente importante para que o Estado assegure a

todos a sua apropriação. A questão é saber de que conhecimento se fala, pois a

escola não oferece o mesmo a todos” (P|NO,1992, p.20).

A Escola precisa deixar de reproduzir as relações sociais existentes e
alienadoras. SEVERINO (1992) complementa que a escola deveria compreender o

seu papel na construção da cidadania, para que sua prática educativa não fique
somente no plano ideal.

Teorias e propostas metodológicas vêm contribuindo para mudar a prática

pedagógica no âmbito escolar. A avaliação vem sendo discutida e revista a nível
teórico por alguns autores (AFoNso áooo, DEMO 2004, ESTEBAN 2oo1, l-|AD.ll

2001, LUCKESI 2005, PARO 2001, PERRENOUD 1999, entre outros...). No entanto,

os professores continuam atuando de forma a selecionar e classificar os resultados
I
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de seus alunos, acentuando o fenômeno denominado fracasso escolar que se

ampliou concomitantemente à universalização da oferta de vagas.

O processo de discriminação e exclusão escolar adquire maiores
conseqüências na escola pública, pois à medida que o acesso ao sistema escolar foi

sendo democratizado o número daqueles que não consegue responder
adequadamente às exigências escolares, cresceu significativamente.

A ampliação de vagas desarticulada de uma política social comprometida com

a qualidade de ensino aprendizagem acentua o fracasso escolar, especialmente das

crianças das classes populares. A reprovação que vem sempre acompanhada da

rotulação ganha espaço nas relações pedagógicas, mediante a exclusão de
crianças, jovens, adultos e idosos do sistema de ensino.

Tal discriminação pode ser decorrente ainda, do conflito entre seus próprios

padrões culturais e os da escola, pois como já se sabe, a escola em seus primórdios

foi idealizada para uma outra classe da sociedade.

Durante muito tempo, a maioria das escolas utilizou-se da “avaliação” para

medir, classificar e selecionar seus alunos. Essa concepção de avaliação seletiva,

ainda tem predominado no sistema de ensino brasileiro. É uma concepção que
pressupõe que todas as pessoas aprendem do mesmo modo, de forma homogênea,

desconsiderando os aspectos econômicos e sociais que produzem experiências e

formas de vida diferentes, o que reforça o fracasso escolar instalado neste sistema

educacional. (AFONSO 2000, DEMO 2004, ESTEBAN 2001, HADJI 2001, LUCKESI

2005, PARO 2001, PERRENOUD 1999, entre outros...).

O processo de democratização da escola ainda não articula a idéia de
socialização do conhecimento como princípio orientador da própria democracia, o

que poderia possibilitar outras formas da organização do sistema escolar. “A gestão

democrática da escola tem passado, na maioria das vezes, como uma questão de

cunho simplesmente administrativo, e a visão do politico existente no conteúdo

pedagógico é geralmente relegado a segundo plano”,(DALBEN, 1995, p.176) ou
seja, a mesma forma de ensino e avaliação foi mantida para um público
completamente diferente, de uma classe menos favorecida e com limitações das
mais diferentes naturezas.

Essa forma homogênea de tratar o ensino e por sua vez a avaliação reforça
as desigualdades porque no ponto de partida, não foram consideradas as
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experiências culturais das crianças das escolas públicas, o que pode inviabilizar

mudanças significativas na prática pedagógica escolar.

Se o artigo 3° da LDB 9394/96, defende que o ensino deverá ser ministrado

pelo princípio da gestão democrática, não deveria a atividade de avaliação ser
construída, antes de tudo, como prática pedagógica a serviço da aprendizagem de
todos?

Neste sentido, muitos pesquisadores entre eles, FREITAS (2003)- que possui

uma concepção pedagógica progressista vêm realizando muitos estudos referentes

à avaliação. O que demonstra que essa complexa temática está sendo objeto de

investigação.

Uma avaliação como instrumento para diagnosticar, intervir e melhorar o

processo de ensino aprendizagem é o que todos os profissionais comprometidos

com uma transformação educacional almejam. Nesta perspectiva já se pode
considerar alguns avanços no sentido de que a avaliação já constitui objeto de

preocupação não só dos teóricos e pesquisadores, mas também por parte de
educadores e de pais que buscam debater essa questão na direção de transformar a

prática educacional da escola.

Como pedagoga recém formada, tenho percebido q.ue a avaliação tem sido

bastantediscutida em nível teórico, no entanto, as práticas avaliativas existentes na

maioria das escolas ainda estão distantes de mudanças político-pedagógicas
significativas.

As leituras realizadas e a pesquisa de campo apontam com clareza que o

problema da avaliação continuará sendo objeto de investigação sob outros pontos

de vista. No entanto, a presente pesquisa pretende investigar e explicitar as
dicotomias existentes entre a teoria e a prática a partir do currículo de formação de

professores e pedagogos.

Este estudo pretende ainda, oferecer alguns subsídios que possam colaborar

para (re) pensar o Currículo de formação de educadores nas Instituições de Ensino
Superiores.

Para tanto, três questões importantes nortearam esta pesquisa:

1) Identificar a concepção de avaliação presente nos cursos de formação de

professores e pedagogos.

2) Verificar a presença de conteúdos relativos à avaliação nos cursos de
formação docente.
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3) Analisar qual é o papel do pedagogo no redirecionamento da prática
avaliativa escolar.

O presente trabalho analisa os currículos de licenciatura em Letras da área de
humanas e Matemática na área das ciências exatas. O critério de escolha das duas

licenciaturas considera a carga horária curricular destinada à especificidade dos

processos educativos da educação básica, como também as dificuldades e altos

índices de reprovação na trajetória escolar dos alunos estudantes.

Um exemplo disso são os dados do SAEB (2003) sobre o nível de
desempenho dos alunos brasileiros em Matemática e Língua Portuguesa, sobretudo

do sistema público.

A pesquisa aponta que os alunos de 4@ série não são capazes de ler frases

simples ou de realizar as continhas básicas. E os alunos com oito anos ou mais de

estudo apresentam dificuldades de leitura. Tais resultados têm gerado dúvidas sobre

a capacidade da escola pública de garantir padrões mínimos de aprendizagem.

Outro dado importante é resultado da Prova Brasil realizado em junho de

2006, o qual certamente não está sendo digerido pela parcela da população que se

preocupa, de fato, com os rumos da Educação.

A Prova Brasil criada com o propósito de refinar a avaliação da Educação

Básica, feita pelo Ministério da Educação desde a década de 1990 fez sua estréia

em 2005 em instituições de ensino de áreas urbanas com no mínimo 30 alunos nas

classes de 4@ e 8@ séries. Cerca de 3,3 milhões de estudantes matriculados em 40

mil colégios de 5.398 municípios responderam a questões de múltipla escolha de

Língua Portuguesa e Matemática.

Os resultados apontaram um cenário longe do ideal educacional resultados

estes, demonstrados também pelo Pisa (Programme for International Student

Assessment), aplicado a cada três anos em estudantes de 15 anos de mais de 40

países.

Na Prova Brasil, numa escala de notas que vão de 125 a 350, as turmas de 4@

série atingiram um desempenho médio abaixo de 200 pontos - 172,91 em Língua

Portuguesa e 179,98 em Matemática. Na 8@ série, a situação é ainda mais
preocupante, pois os resultados demonstram que os alunos só dominam os
conteúdos previstos para os estudantes da 4@ série.

É óbvio que é possível fazer críticas ao teste criado pelo MEC, como é obvio

também pensar em começar a construir, de uma vez por todas, uma cultura de que
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a avaliação é o caminho para sair desse buraco em que a Educação brasileira se
encontra.

Neste sentido, além de pesquisar as licenciaturas citadas, também foi
investigado o currículo de Pedagogia, para compreender o papel do pedagogo (a) no

processo educativo escolar. Os coordenadores dos cursos em questão também

foram investigados por meio de questionário.

A necessidade de articular alguns elementos possíveis entre a formação
acadêmica das licenciaturas em Letras, Matemática e Pedagogia e a prática
avaliativa escolar fez com que a pesquisadora realizasse uma investigação também

com os profissionais que estão atuando nas escolas nestas disciplinas e com os

Pedagogos.

O presente estudo está organizado em 2 capítulos: o primeiro faz a retomada

dos pressupostos teóricos necessários à construção de uma avaliação
transformadora. O segundo apresenta a caracterização da pesquisa realizada,

analisando os dados empíricos. A seguir, apresento algumas conclusões
preliminares, pois se entendo que este estudo corresponde aos anseios de muitos

educadores. Não é um trabalho que encerra as discussões, mas apresenta
possibilidades de redirecionar a prática avaliativa realizada nas escolas a partir da

formação dos professores e dos pedagogos.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 CONTEXTUALIZANDO A AVALIAÇÃO ESCOLAR

O século XX foi marcado por grandes conquistas, transformações
tecnológicas e produção de conhecimentos. De acordo com SAUL (1999), entre os

anos 60 e 80, os sistemas educativos esforçaram-se, basicamente, por garantir o

princípio de eqüidade ou igualdade de oportunidades de acesso à educação formal.

Isto se justificava não só pelas baixas taxas de escolarização existentes, provocadas

pela falta de vagas, como também pelo pressuposto de que o ingresso na escola

poderia garantir a inserção dos educandos aos processos sociais que
caracterizavam o crescimento econômico.

PATTO(1990) apresenta que a Lei 5692/71 veio para efetivamente expandir a

escolaridade obrigatória e gratuita de quatro para oito anos, dar à ação educativa

uma direção profissionalizante, em consonância com um suposto interesse das

classes populares, melhorar a qualidade de ensino através de prescrições técnicas

visando sua maior eficiência e produtividade, tudo isso tendo em vista a consecução

de objetivos democratizantes.

Nos anos 80, novos desafios foram postos às políticas educacionais, já que

as novas condições de competição no mercado mundial - fortemente relacionadas

ao domínio de inovações tecnológicas e organizacionais - realçaram as vantagens

comparativas de sociedade que haviam elevado ã qualidade educativa de seus

trabalhadores e dirigentes. A construção da sociedade moderna passou a exigir a

ampliação da escolarização de todas as pessoas.

A educação tornou-se requisito tanto para o pleno exercício da cidadania

como para o desempenho de atividades cotidianas, para a inserção qualificada no

mercado de trabalho e ao desenvolvimento econômico, também, de certa forma

tornou-se elemento essencial para buscar uma sociedade mais justa, solidária e
integrada. “O domínio do conhecimento, socialmente produzido e acumulado,
passou a ser visto não como uma mera exigência do mercado, mas como um direito

de todo cidadão” (ARROYO, 2004, p.376) ainda com relação à ampliação da
educação básica, SAUL(1999) argumenta que (...) se a aquisição de educação
básica pode ser entendida como a condição essencial para a formação de um
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1980 avançamos na defesa da gestão democrática da escola e que o movimento

docente teve um papel decisivo nestes avanços.

Na década de 90, foi possível constatar que a escola poderia ser mais
democrática nas formas de gestão, no entanto, em seus aspectos pedagógicos

permaneceu segregadora e antidemocrática, insistindo com aspectos tais como a

reprovação, a retenção, a defasagem e a classificação. Prática essa que não tem
nada de democrático.

Há que se pensar então que gestão democrática é esta. Ao defender uma
gestão democrática pensa~se apenas enquanto professor? E o aluno? Objeto e

sujeito do seu trabalho, o que restou a ele? Muitos questionamentos que merecem

reflexão por parte de todos os profissionais da educação, especialmente daqueles

que atuam em sala de aula.

“A luta pela democratização do ensino parece ser o mobilizador dos estudos que
buscaram constituir um novo significado para a avaliação escolar. Ou seja, o desafio é a
concretização de uma escola comprometida com a permanência da população que nela
ingressa, que se defina como espaço de construção do conhecimento e de formação do
sujeito social, que reconheça a interdisciplinaridade do objeto do conhecimento, que
suponha relações de poder compartilhadas, enfim uma escola entendida como espaço
que pode contribuir para a construção de uma sociedade menos desigual” (SOUSA, 1995,
p.60)

E para se pensar em uma escola democrática, onde as relações de poder são

debatidas, torna-se necessário avaliar seriamente a prática educacional do contexto
escolar, espaço de construção da formação humana. Assim é preciso compreender

que: “a razão de ser da avaliação educativa não é a classificação ou a retenção de

alunos, mas a identificação do estágio de compreensão e assimilação do saber pelo

educando, junto com as dificuldades que este encontra, bem como os fatores que

determinam tais dificuldades, com vistas ã adoção de medidas corretivas da ação”

(PARO 2001, p.39).

Avaliação, portanto, é a problematização da própria ação. Isso significa que

avaliar exige reflexão, planejamento, objetivos e questionamentos sobre a própria

ação. PARO (2001), sabiamente argumenta que culpar os docentes sobre a
reprovação é injusto, mas que delegar certa culpa pode ser um incentivo para que

eles revisem posturas e práticas pedagógicas, as quais exigem mudanças urgentes.

E afirma que ensino e aprendizagem são duas faces de uma mesma moeda uma

não pode existir sem a outra. “Não há ensino se não se deu o aprendizado”. (p.37 )
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O ser humano vive fazendo comparações e avaliações, o ato de avaliar faz

parte da natureza humana. Assim, o ato de avaliar defendido neste estudo, é um ato

enquanto processo de formação, neste sentido, o ato de avaliar é um meio e nunca

um fim, pode ser considerado um recurso pedagógico fundamental, que têm como

função auxiliar o ensino-aprendizagem, portanto, a formação humana.

Para isso, LUCKESI (1998), argumenta que a avaliação implica numa coleta,

análise e síntese dos dados que configuram a realidade em movimento, exigindo

também uma tomada de decisão do que fazer visando à melhoria e o êxito dos

alunos. Assim, avaliar é uma questão essencial à Educação, desde que seja
concebida como problematizadora e que ofereça espaço ao questionamento,

permitindo assim, que se possa refletir sobre as ações decorrentes do processo de

ensino aprendizagem. Avaliar é, sobretudo analisar, interpretar, tomar decisões e

reorganizar o ensino, não é apenas constatar ou medir o conhecimento. Avaliação

acima de tudo é um compromisso ético. Não se pode apenas ver o erro, mas
observar os acertos, perceber como o educando esta aprendendo, pois também é

preciso lembrar que “nota” não é justificativa de que se é, ou não, um bom aluno.

A classificação, comparação e exclusão não têm espaço dentro da concepção

aqui apresentada, no entanto, estão ainda presentes na realidade de muitas escolas

desse país. “A avaliação da aprendizagem se mostra como uma das práticas
escolares que tendencialmente vem expressando posições políticas e axiológicas

correspondentes a um projeto de reprodução cultural e econômica das relações de

classe de nossa sociedade” (SOUZA, 1995, p.61)

A avaliação precisa ter o objetivo de formar o indivíduo completo, preparando­

o para a vida, procurando compreender as lacunas do processo educativo que estão

dificultando a formação. PARO (2001) se dedica a estudos em relação ao Ensino

Fundamental e concebe o educando como cidadão e sujeito histórico. Para ele a

avaliação deve se fundamentar em uma análise global do desempenho do aluno e a

decisão sobre este aluno devem envolver o coletivo dos professores, não a dos
docentes considerados individualmente. No entanto, temos ainda muitos educadores

que concebem a ação educacional fragmentada, independentes entre si. Um
equívoco que precisa ser superado.

Neste sentido o autor argumenta que “para o senso comum, parece que a
avaliação se restringe aos procedimentos explícitos e localizados por meio dos quais

se interrompe ou simplesmente se aborda determinada atividade ou complexo de
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atividades para aferir os resultados alcançados em dado estágio do processo ou ao

seu final” (PARO, 2001, p.34).

Diferente do que o senso comum apresenta ou acredita avaliar a aprendizagem

significa verificar se os objetivos almejados pelo processo ensino-aprendizagem

foram atingidos, ou seja, se o aluno incorporou os conceitos, atitudes e valores

esperados. Assim é importante que no processo de avaliação sejam explorados os

diferentes recursos avaliativos, para que o aluno possa se expressar de diversas

formas. O processo avaliativo deve implicar igualmente na reflexão a cerca da

prática pedagógica desenvolvida, pois através dela é possível saber se os objetivos

propostos por este processo estão se concretizando.

A avaliação possuí características que subsidiam o desenvolvimento dos
alunos. Promove o diagnóstico, conduz a melhoria da aprendizagem, e por isso deve

ser processual. Deve ser entendida como um processo contínuo, que permite

acompanhar a aprendizagem do aluno, seus avanços e também suas dificuldades,

de modo a orientar significativamente as atividades de ensino. No entanto, a prática

da maioria dos profissionais que atuam em sala de aula tem sido cultivada com

caráter pontual, classificatório, seletivo e não processual. “Sendo o objetivo nuclear

da escola o ensino e, portanto, o processo de apropriação e construção do
conhecimento pelo aluno, a avaliação tem por função diagnosticar e estimular o

avanço do conhecimento. (SOUSA,1995, p.62)

Em contrapartida, PAHO (2001) complementa que quando a avaliação é

realizada apenas ao final de determinado processo, corre-se o risco de, em não se

alcançando os resultados desejados, perderem-se os recursos e desperdiçar-se o

tempo despendido no decurso da ação. E ao contrário, prevendo-se avaliações mais

freqüentes, têm-se a oportunidade de corrigir os rumos e aperfeiçoar os
procedimentos com um custo de tempo e de recursos cada vez menor. Assim a

avaliação deve ser entendida no próprio curso da ação, continuamente, no processo,

alimentando permanentemente as decisões e ações orientadas para a correção dos

rumos e superação dos problemas detectados.

“Nas últimas décadas mudamos como categoria. Estamos em condições de perceber

melhor que quando reprovamos e retemos um aluno nos reprovamos como humanos. Em

cada ação, escolha ou prática escolar nos colocamos em jogo, percebemos que estamos
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julgando seres humanos com as mesmas lógicas seletivas e excludentes com que nos

descobrimos julgados e excluídos.” ( PARO, 2001, p.7)

Avaliar pode ser considerado um ato amoroso, de acordo com LUCKESI

(2005) avaliar é o ato que deve estar a serviço da obtenção do melhor resultado. De

posse desse resultado é necessário que o avaliador tenha uma disposição de
acolher a realidade como ela é, sem esse acolhimento não há possibilidade de uma

intervenção adequada no processo de ensino-aprendizagem do educando. Avaliar é

pensar o todo do aluno e este todo compreende seu professor, seu contexto de vida,

suas condições de acesso e tudo o que influencie no processo de aprendizagem.

“A avaliação da aprendizagem não sezencerra com a qualificação do estado em que
está à aprendizagem do educando os dos educandos. Ela obriga a decisão e só se
completa com a possibilidade de indicar caminhos mais adequados para uma ação, que
está em curso. O ato de avaliar implica a busca do melhor e mais satisfatório estado
daquilo que deve existir; entre o que é e aquilo que pode vir a ser” (LUCKESI, 2005, p.55)

Portanto, a avaliação da aprendizagem escolar não implica aprovação ou

reprovação de educandos, mas sim a orientação permanente para seu
desenvolvimento. No entanto, LUCKESI (2005) corrobora afirmando que o
acompanhamento da aprendizagem pode ser feito pelos exames ou pela avaliação,

a depender da compreensão pedagógica com a qual se está trabalhando, a prática

avaliativa terá as características da Pedagogia à qual ela serve. Neste sentido, a

Pedagogia tradicional assentada numa visão estática do ser humano trata o ensino­

aprendizagem e avaliação como pontuais.

SAUL(1999) argumenta que a defesa do princípio de objetividade na
avaliação é uma das muitas características do modelo tradicional e positivista de

avaliação centrado em produtos ou resultados. Neste sentido a avaliação assume

uma única função: de apoio ao planejamento. Esta forma de avaliação segundo a

autora, desconsidera frequentemente os questionamentos que buscam a relevância

e o significado das ações planejadas. A atividade avaliativa neste sentido tem um

mero caráter burocrático, de concepção tecnicista cujo paradigma é positivista.

PARO (2001) argumenta que os métodos avaliativos relacionados com
ameaças, punições e castigos que comprometem a constituição do sujeito deveriam

ser abolidos deste processo. Porém a que se perguntar se os profissionais do dia-a­

dia possuem esse conhecimento, pois se a educação tem como tarefa constituir
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sujeitos históricos, não deve reduzir sua função à passagem de informações e a

aplicação de testes e exames pontuais. “Basear a avaliação apenas fina aquisição de

conhecimentos é supor uma concepção reducionista e tacanha dos objetivos da

educação escolar que, como atualização histórica, deve visar à apropriação da

cultura de um modo mais completo do que a simples transposição de informações”

(PARO, 2001, p.38)

A verdadeira essência da avaliação no processo de ensino-aprendizagem
precisa ser diferente. Não se pode avaliar só para constatar uma realidade, isso não

é avaliar, é medir, é levantar dados. E dados são úteis, apenas quando se
convertem em informações, ou seja, significam uma qualificação que permite um

diagnóstico de uma dada situação e a orientação da ação, trazendo assim a
possibilidade de reorientar a ação.

Sabe-se que mudanças significativas enfrentam resistências e levam tempo para

que sejam conhecidas e assimiladas. Mas partindo da realidade da maioria das

escolas de hoje, é preciso buscar caminhos que efetivamente mobilizem os
profissionais da educação para uma modificação em sua ação enquanto docentes.

O professor é o personagem principal desta história de transformações, a ele

cabe a coragem e decisão de romper paradigmas e encarar novos ideais.
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2.2AVALIAÇÃO, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E FRACASSO ESCOLAR

Permanecer com uma lógica de avaliação positivista, que ao final de um período,

quantifica o que foi aprendido de uma determinada disciplina e cristaliza este estado

com uma nota não é mais possível. Mas como mudar essa triste realidade que

produz o fracasso escolar por meio da avaliação que está nas mãos dos
professores? Propositadamente estes três temas que poderiam estar sendo
problematizados separadamente estão apresentados juntos, pois a meu ver estão

interligados e merecem atenção especial.

O fracasso escolar pode estar ligado a diversos fatores internos e externos,

mas este estudo específico será sob o viés da avaliação como conteúdo na
formação dos professores. A Legislação mudou, muitos teóricos apontam a
necessidade de mudança como vimos anteriormente, no entanto, as formas de

avaliação que se efetivam nas instituições escolares das camadas populares
dificilmente consideram o modo e como o conhecimento é construído.

Os professores permanecem agindo como meros transmissores de
conhecimento e atuando de forma a classificar e selecionar seus alunos.

Infelizmente essa é uma realidade do cotidiano de grande parte das escolas o que

me inquieta enquanto profissional da educação.

Como prática social, a escola deveria buscar em sua especificidade, o
significado da contribuição possível no processo de transformação social. Nas

palavras de SAVIANI (1992), “o trabalho educativo é o ato de produzir, em cada

indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo

conjunto dos homens”. Então, se o trabalho educativo tem toda essa dimensão

citada por este autor o ato de avaliar precisa estar a favor desta dimensão.

No entanto, a escola que temos hoje no Brasil, ainda não corresponde aos
anseios da população, continua sendo assombrada pelo fracasso. São muitos os
fatores internos e externos que determinam o fracasso da escola.

Com relação aos fatores internos, é necessário promover melhorias significativas

no processo de ensino-aprendizagem. Seria necessário mudar a prática em relação

à utilização dos resultados obtidos no processo de verificação transformando-o em

avaliação. E tornar possível (...) “o redirecionamento das práticas de avaliação da

aprendizagem, com vistas a superar os desserviços e inadequações dessas
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praticas, quando se tem como propósito a democratização da escoIa”(SOUSA, 1995,

p.62)

Quando se tem essa prática consolidada, os acertos, erros, dificuldades, dúvidas

que os alunos apresentam são sinais sobre como ele está interagindo com o
conhecimento. Assim, de posse dos resultados da avaliação é possível administrar o

processo de ensino-aprendizagem, (...) “a administração da educação, como
mediação para a realização dos fins do ensino, pressupõe a preocupação constante

com esses fins, só podendo desempenhar integralmente seu papel mediador à

medida que a atividade pedagógica, que se dá predominantemente (mas não só) em

sala de aula, esteja-se realizando de modo satisfatório” ( PARO, 2001, P.14)

Considero o professor, a figura principal desta história. Cabe a ele a coragem e

decisão de romper paradigmas e encarar novos ideais, pois é ele que está dia-a-dia
com os alunos em sala de aula.

Ao professor cabe seguir na busca incessante de compreensão das dificuldades

do educando e dinamização de novas oportunidades de conhecimento. “Ao avaliar a

aprendizagem do aluno, o professor avalia sua própria competência” (HADJI, 2001,

p.62) e isso pode trazer conseqüências que nem sempre um professor está disposto

a rever. Muitas vezes porque não sabem por onde começar, pois geralmente
constroem suas histórias de vida tanto como alunos como profissionais convivendo

num modelo social excludente, seletivo e competitivo.

WACHOWICZ (1989) argumenta que na formação do professor, deveria existir

uma disciplina que oferecesse compreensão histórica dos alunos com quem este

profissional vai trabalhar, o que por sua vez contém a exigência da compreensão da

formação histórica da própria população brasileira, de quem se trata a escola. A
autora acrescenta que:

“O saber pedagógico passa por essa compreensão, de tal forma que hoje se requer do
professor muito mais do que o domínio dos aspectos psicopedagógicos do seu trabalho.
Trata-se do domínio de processo de aquisição do saber por parte de uma determinada
classe social, que é a maioria, senão a totalidade, da população que freqüenta a escola
pública hoje no Brasil” (WACHOWICZ, 1989, p.06)

Para realizar uma análise crítica sobre o que propõe a autora, é preciso além de

conhecer o currículo que contribui para a formação dos profissionais da educação,

compreender também a precarização do trabalho docente no Brasil e as políticas

oficiais que interferem muito na organização das escolas. As atividades que
concretizam essas políticas tornam-se implantações verticais, que desconsideram os
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reais interesses e necessidades dos profissionais da educação e da população que

freqüenta a escola.

Aspectos tais como: Falta de condições de trabalho, tamanhos de turmas,
jornada de trabalho duplicada ou até triplicada, remuneração que deixa a desejar,

entre outros, são aspectos que contribuem para a precarização do trabalho
educativo de qualidade.

Quanto à formação, enquanto o educador não possuir em sua base formativa,

pressupostos teóricos preparando-o para a prática ele estará contribuindo para que
o fracasso da escola de perpetue.

O profissional da educação, especialmente os professores, devem estar
preparados para analisar a produção dos alunos como um, dentre os vários
aspectos a serem analisados em situações didáticas, e compreender a relação

professor-aluno-conhecimento como fundamental. Para tanto, o educador deve ter

comprometimento político, o qual se manifeste no cotidiano escolar, transformando a

prática excludente em prática inclusiva.

PARO (2001) ressalta que a educação é constituída pela apropriação da

cultura e produzida historicamente. Os seres humanos produzem conhecimento,

instrumentos, técnicas, valores, crenças, comportamentos, a essa produção,
chamamos “cuItura”. Para o autor, a apropriação dessa cultura pelos indivíduos é

que constitui a educação. Portanto, educação deve ser entendida como atualização

história-cultural do homem. Ê pela apropriação da cultura que o indivíduo se faz

homem, no sentido histórico e não meramente biológico. “A cultura se transmite não

por hereditariedade biológica, mas historicamente. Em qualquer época e em
qualquer sociedade, os indivíduos nascem igualmente desprovidos de qualquer

atributo cultural. É pela educação que cada indivíduo integra-se ao estágio de
desenvolvimento histórico do meio sociocultural onde nasce e cresce.” (PARO,

2001, p.35)

Em uma sociedade capitalista, onde a divisão em classes privatiza o
conhecimento, é função da escola e de cada educador socializar o conhecimento

produzido historicamente, tendo consciência de que o conhecimento é sempre um

processo, uma transformação, produzido na realidade histórica. Portanto, é função

de cada educador formar o aluno para que ele possa interferir, reagir e transformar
essa sociedade onde ele está inserido.
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“As dificuldades de avaliação do produto educativo, bem como principalmente, a
importância de que tal produto corresponda aos interesses e aspirações do indivíduo e da
sociedade, deve chamar a atenção para a necessidade de se conceber a avaliação no
decorrer do próprio processo de ensino. A adoção do conceito de educação como
atualização histórico-cultural de indivíduos leva 'a constatação não apenas da extrema
importância da contínua avaliação para o bom desenvolvimento do processo, mas
também da necessária consciência do sujeito a respeito desse andamento, ou seja, da
auto-avaIiação”(PARO, 2001, p.43)

A avaliação vem sendo realizada muitas vezes independentemente do ensino,

da aprendizagem e da relação professor-aluno, de acordo com os interesses da
instituição escolar, nem sempre considerando o que foi ensinado. Estando destinada

exclusivamente à determinação de conceitos ou notas aos alunos contribuindo na

maioria das vezes para o fracasso escolar.

A formação de cidadãos pensantes e criativos que a sociedade atual
demanda (...) exige a reorganização da escola com base em uma concepção de

conhecimento, operando com teorias de aprendizagem e formas de organização do

ensino que superem as práticas pedagógicas tradicionalmente centradas na
memorização e na reprodução de informações, ou no treinamento para “saber
fazer”, (VEIGA, 2003, p.161).

Partindo do pressuposto de que deverá ocorrer uma mudança nestas
práticas, é preciso compreender porque há tanta resistência para efetivar essa

mudança. Acredito que uma formação adequada conduz profissionais adequados,

assim é necessário olhar para a formação destes profissionais, pois de nada adianta

clamar por práticas avaliativas diferenciadas se na formação destes profissionais

este tema não for contemplado.

Neste sentido, a formação de professores assume um papel extremamente

importante. Seu currículo deve contribuir efetivamente para a abertura de novos

horizontes. Não basta dominar o conteúdo, é necessário problematizar as
concepções de educação e instigar mudanças concretas por meio de pressupostos
educacionais muito mais humanos.

Além disso, há que se pensar na formação continuada dos profissionais que

estão atuando nas escolas, especialmente as da rede pública de ensino. VEIGA

(1995) argumenta que “o domínio de um corpo teórico, atualizado pela reflexão

coletiva, poderá conferir aos professores autonomia de ação, criatividade,
possibilidades de construção de instrumental didático e alternativas metodológicas”
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(p.163) essa construção teórica coletiva poderá ser estimulada pela área pedagógica

da escola em favor da aprendizagem e de uma prática diferenciada.
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2.5 AVALIAÇÃO COMO PROCESSO CONTÍNO: A FAVOR DA APRENDIZAGEM

Avaliação diagnóstica, contínua, formativa, processual. São várias as
denominações, cada autor utiliza uma nomenclatura que em sua essência possuem

singularidades. Mais importante do que uma nomenclatura é a que esta avaliação

serve. A avaliação é parte essencial do processo de ensino-aprendizagem é uma

ferramenta importante de ação do professor em sala.

Avaliar não é medir, mas sim construir, é uma forma de conhecer o nível de

aprendizagem do educando para encaminhar e reencaminhar a prática educativa de

maneira que atenda as expectativas dos que estão envolvidos neste processo. “A

utilidade da avaliação é fornecer subsídios imediatos para a correção do processo

em direção aos objetivos, na escola, a avaliação educativa deve significar
precisamente o cuidado com a qualidade de ensino. Isso tem implicações tanto no

caráter da avaliação quanto na freqüência com que ela é realizada”. (PAHO, 2001,

p.39)

A avaliação, portanto, é parte integrante e indissociável do processo ensino­

aprendizagem, uma ferramenta importante da ação do educador em sala de aula.

Sua dinâmica é complexa e não linear, pois necessita ajustar-se aos percursos
individuais de aprendizagem que se dão no coletivo.

Pode-se dizer que é um processo dialético, é um meio para se atingir a formação

dos cidadãos, e não o seu fim. A avaliação entendida como processo possibilita

localizar as necessidades de um determinado grupo ou de um determinado aluno
para se alcançar a aprendizagem, comprometer-se com a superação destas,
auxiliando no crescimento e na formação do educando.

(...) “nunca se deve esquecer que a importância de um processo educativo deriva do
ato de que é em seu interior que se realiza a formação humana de cujo êxito depende o
futuro do indivíduo e também o da sociedade. Por isso a importância da avaliação é
função direta da necessidade de se evitar a má formação do indivíduo, que lhe impõe
marcas indeléveis que nunca serão detectadas pelos mecanismos convencionais de
avaliação do produto, mas que poderão comprometer irremediavelmente sua vida e seu
desempenho social. Em educação é pela realização de um bom processo que se podem
aumentar as probabilidades de realização de um bom produto; daí a importância da
constante e adequada avaliação desse processo.” (PARO, 2001 , p.39)

Assim, avaliar a aprendizagem segundo esta concepção, significa localizar as

dificuldades e as necessidades do trabalho pedagógico, tendo em vista um claro e
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sério compromisso com a superação. Nesse sentido, avaliar a aprendizagem
significa problematizar, questionar, refletir sobre a ação, e não uma ação
momentânea ou estanque, mas aquela que se constrói cotidianamente na sala de

aula. (...) “se é importante aprender aquilo que se ensina na escola, a função da

avaliação será possibilitar ao educador condições de compreensão do estágio em

que o aluno se encontra e possa avançar em termos dos conhecimentos
necessários” (LUCKESI, 1995, p.81)

Avaliar processualmente não tem segredos, exige apenas predisposição do

educador e tem por objetivo cuidar, verificar se o processo de ensino/aprendizagem

esta ocorrendo de forma efetiva, eficiente e significativa tanto para os alunos como

para os professores.

Todo ser humano é capaz de aprender, e como todo ser humano é diferente um

do outro, também há diferenças na maneira de aprender determinado conhecimento.

HADJI (2001) argumenta que os professores precisam ter vontade de compreender

os erros de seus alunos. Compreendendo os erros, criam-se condições de superá­

los. Corrobora ainda, afirmando que o erro no processo de aprendizagem não é um

fim em si mesmo. “É um meio oferecido para tornar a avaliação mais informativa e

imaginar melhor as condições didáticas e/ou pedagógicas adequadas para a
superação do obstáculo revelado pelo erro”(p.1 01)

E isto significa encarar a avaliação como um processo dialógico, interativo, que

vise fazer do indivíduo um ser melhor, mais critico, criativo, participativo e autônomo.

Esta avaliação deve levar a uma ação transformadora, no sentido de promoção

social, coletividade e humanização. “Cabe então ao professor-avaliador,
primeiramente, ousar enfrentar seu medo, correndo o risco de falar”. (HADJI, 2001,

9.118) isto é, de apreciar, comentar, julgar, interpretar. Assumindo o risco de se

enganar, de não saber. Aceitando o princípio da discussão e do questionamento

eventual dos princípios em nome dos quais ele julga e decide. “O aluno que não

aprende não pode ser empurrado, mas bem-cuidado, de tal forma que possa
resgatar suas oportunidades” (DEMO, 2004, p.27) O processo de avaliação é um

recurso pedagógico essencial para auxiliar o educador e o educando na busca e

construção do conhecimento. (...) “para cuidar da aprendizagem, é preciso avaliar

sempre, como rotina escolar. Quem cuida, não perde de vista. A Avaliação precisa

ser “pedagogía”, não instrucionismo. É crucial respeitar a ética da avaliação, em sua
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lógica e em sua democracia. Acima de tudo está o direito de aprender”. (DEMO,

2004, p.80)

Além disso, este processo avaliativo possibilita ao professor obter os melhores

caminhos para sua prática educativa.
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2.6 O PAPEL DO CONSELHO DE CLASSE NA AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

O Conselho de Classe é um órgão colegiado, que compõe a organização da

escola. Na perspectiva de gestão democrática pressupõe a participação de todos os

segmentos escolares: diretor, pedagogos, professores das diferentes disciplinas,

alunos, funcionários e inclusive representação de pais. É um órgão que tem a
finalidade de avaliar a prática docente/discente para compreender as necessidades

de reorganização da própria escola.

Assim como a avaliação, o Conselho de Classe também tem sido objeto de

estudo para alguns pesquisadores. Conselho de Classe e Avaliação são aspectos

indissociáveis para se pensar o processo de ensino-aprendizagem dos alunos.

DALBEN (1995) analisa as dimensões subjetivas na prática dos conselhos de

classes e observa que as representações a respeito desta instância são variadas,

com inúmeros significados que estão diretamente ligadas as experiências vividas

pelos profissionais que fazem parte desta instância. (...) “a maioria dos profissionais

nunca parou para questionar o processo pelo qual essa instância passou a fazer

parte da dinâmica escolar e as razões que levaram a introduzi-la na organização”.

(DALBEN, 1995, p.149)

Algumas pesquisas apontam que o processo de trabalho escolar no que diz

respeito ao Conselho de Classe e a avaliação, ainda limitam e impulsionam os

sujeitos desprovidos de uma formação adequada para uma prática já existente e

cristalizada no interior das escolas. O que leva (...) “a concretização prática de uma

forma de realização reprodutora do que já está posto, baseada em pressupostos
não-discutidos e nunca escolhida conscientemente“. (DALBEN, 1995, p.15O)

MATTOS (2005) ao divulgar sua pesquisa sobre Conselho de Classe

realizada no Brasil, afirma que os resultados do estudo apontam uma
vulnerabilidade da escola quanto ao modo de funcionamento desta instancia.
Argumenta ainda, que diante da difícil realidade escolar, os professores sentem-se

impotentes, paralisados e consequentemente despreparados para ultrapassar suas

possibilidades de ação. E infelizmente tentam eximir-se de possíveis culpas quanto

a suas responsabilidades para com o processo de aprendizagem e de socialização

de seus alunos e alunas, delegando ou projetando a culpa do fracasso da interação

pedagógica sobre o próprio aluno ou família. A pesquisadora observou ainda, que
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não existe nenhuma reflexão crítica sobre a prática das professoras para lidar com a

complexidade da situação pedagógica.

A falta de formação adequada dos profissionais da Educação sejam eles,

professores ou pedagogos favorece a visão equivocada sobre o Conselho de
Classe. As propostas sempre acabam amarradas em questões que não permitem o

envolvimento orgânico entre as funções de Supervisão, Orientação e Docência.

Assim, (...) “as representações ligadas ao Conselho de Classe refletem
inúmeros referenciais ideológicos ligados às diversas concepções pedagógicas.

Reflete, ainda, as questões ligadas â divisão técnica do trabalho na escola, que

definiu atribuições e expectativas desde as suas origens, segundo uma concepção

de organização funcionalista” (DALBEN, 1995, p.157).

Para transformar esta realidade, faz-se necessário esclarecer qual é o papel

do Pedagogo junto ao professor, bem como é essencial elucidar a função do
pedagogo para que desenvolva um trabalho articulador e esclarecedor de seu papel

e do papel de cada professor no âmbito escolar. Não se pode continuar realizando

trabalhos desenvolvidos individualmente, como se professores e pedagogos não
estivessem trabalhando com um mesmo propósito. É preciso pensar num
redirecionamento de papéis nesta prática.

“O processo de trabalho do Conselho de Classe é frio e mecânico, vazio, constituído
por discursos que não se integram, por falas que não se complementam, ou mesmo se
distorcem. Apresenta-se vazio, entrecortado por espaços de silêncio, por olhares que
dizem e expressam, mas não permitem o desenrolar das reflexões num clima de
confiança e solidariedade.” (DALBEN, 1995, p.158).

Felizmente, além dos pesquisadores envolvidos com este tema, há também

profissionais favoráveis a uma transformação na prática do Conselho de Classe.

Que vêem nesta instância, a possibilidade de articular uma proposta de trabalho
diferenciada.

Sabe-se que o professor enfrenta em seu cotidiano uma série de desafios de

ordem prática, no entanto, (...) “O desconhecimento dos processos históricos de

luta, das transformações ocorridas nas relações do homem com o processo de
trabalho são fatores determinantes na reprodução das relações sociais hegemônicas

na escola, o que faz nos remeter novamente a formação destes profissionais.”
(DALBEN, 1995, p.172)
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Em sua pesquisa, DALBEN afirma que já se tem inúmeros profissionais que

acreditam na superação da relação fragmentada existente nos Conselhos de Classe

e diz ser importante (...) “levantar a dimensão política que assume o Conselho de

Classe, que, sendo um órgão colegiado, pode constituir-se como uma instância

capaz de propiciar o debate permanente e a geração de idéias numa produção
social”(176).

Portanto, pode-se dizer que o Conselho de Classe poderia ser o primeiro

passo para a autonomia e a gestão democrática da escola pública, sendo o segundo

passo, a construção de forma democrática e participativa do Projeto Político­

Pedagógico.

A autora afirma ainda que o processo político está vinculado à capacidade do

próprio indivíduo de agir e organizar-se, na tentativa de integrar as suas
necessidades nas suas ações intencionais. E que a democracia na escola acontece

por intermédio de relações democráticas que devem permear toda a prática escolar.

A democratização da escola, portanto, consiste na busca de um processo de luta

que se trava em seu interior e no âmbito da sociedade, (...) “a compreensão e
apreensão das questões que orientam as relações sociais na organização escolar é

fundamental para a construção de um espaço pedagógico crítico.“ (DALBEN, 1995,

p.178)

Então qual é o papel do Conselho de Classe na Avaliação diante de tanta

complexidade? DALBEN (1995) responde a esta questão, argumentando que “o

desconhecimento do conselho, de suas possibilidades perante a articulação de

propostas e, ainda, das suas limitações como uma instancia que integra uma
organização complexa e contraditória como a escola é elemento determinante dos

rumos para os quais ele se encaminha” (p.188).

E da forma que ele tem se apresentado na maioria das escolas, centrado no

processo de avaliação do rendimento do aluno, com características estritamente

quantitativas acaba tornando essa instância nada significativa em relação jà
avaliação da aprendizagem.

Assim, se desejamos uma escola com uma avaliação diferenciada, qualitativa

e a favor da aprendizagem, é preciso redirecionar a função do Conselho de Classe e

dos papéis dos educadores que o compõem. Pois,

“o objeto de trabalho do Conselho de Classe é a avaliação da aprendizagem, que,
sendo analisada segundo critérios amplos, discutidos criticamente, considerando as suas



24

inúmeras contradições poderá atingir o questionamento dos aspectos ligados ao papel
social da escola e as implicações políticas de seus processos de decisão na formação do
homem, ser social e político, e ainda, (...) afirma-se isso, porque o processo de avaliação
é um processo dialético, que implica, intrinsecamente, o processo de gestão de novas
ações" (DALBEN,M 1995, p.194)

O conhecimento empírico das praticas pedagógicas no Conselho de Classe,

através de relatos de experiências tanto de acadêmicos quanto de profissionais da

educação, pressupõe que:
“o Conselho de Classe tem a característica de uma instancia interdisciplinar, é um

mecanismo integrador, que tem por finalidade (...) pensar o seu papel diante de uma nova
lógica, em que esteja presente o desvelamento das atuais formas de organização social
segundo uma nova ordem e ainda das condições de produção do próprio trabalho, leva ao
repensar da nova relação que se deve estabelecer entre os profissionais e o seu conteúdo
de trabalho” (DALBEN, 1995, p198).

Sendo assim, os profissionais da educação devem assumir uma nova postura

profissional, a qual “exige a quebra da atual concepção lógica funcionalista perante

os conteúdos, vista não mais como propriedades privadas, estanques, mas como

significativos, integradores, capazes de favorecer a leitura da relação homem e

mundo” (DALBEN, 1995, p.199).
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3. METODOLOGIA E CARACTERIZAÇÃO DOS ESPAÇOS DA PESQUISA

Conforme já relatado na introdução deste trabalho, como pedagoga recém

formada, tenho percebido que a avaliação tem sido bastante discutida em nível

teórico. E mesmo com a preocupação presente entre pais e professores a prática de

avaliação existente na maioria das escolas parece distante de qualquer mudança

significativa.

Para a investigação pensou-se num primeiro momento nas Instituições com

maior tempo de atividades como a Pontifícia Universidade Católica, a Universidade

Tuiuti do Paraná e a Universidade Federal do Paraná nos cursos de: Pedagogia,

licenciatura de Língua Portuguesa, Matemática e Química.

O processo de reformulação curricular no curso de Pedagogia na PUC e na

Tuiuti, inviabilizou a pesquisa nestas duas instituições. Além disso, foi possível

constatar durante a definição da pesquisa, que o curso de química que habilita o

professor desta disciplina é oferecido apenas pela UFPR. Há outras instituições que

oferecem Engenharia química, mas não habilita o profissional para a licenciatura, tal

constatação inviabiliza a pesquisa com esta disciplina.

Portanto, diante destas constatações ocorre a delimitação da pesquisa de

campo curricular. Sendo ela realizada apenas com os cursos de Letras, Matemática

e Pedagogia na UNIBRASIL e na UFPR.

A UNIBRASIL é uma Instituição privada que vem crescendo
significativamente e ganhando espaço com propostas de formação docente atrativa

na opinião de alguns alunos que cursavam Matemática na UFPR e na PUC, e que

agora estão dando continuidade em suas formações nestas Instituições justificando

que o enfoque para licenciatura é bem maior.

Já a Universidade Federal do Paraná, é uma conceituada instituição que

forma profissionais da licenciatura e da Pedagogia há muitos anos o que lhe dá uma

posição de tradição.

Três instrumentos foram utilizados nesta pesquisa. A primeira é .a análise
documental dos currículos e ementas das licenciaturas de Letras, Matemática e

Pedagogia; o segundo instrumento é um questionário para os coordenadores dos

respectivos cursos e o terceiro instrumento é um questionário para professores que

lecionam estas disciplinas em uma escola pública selecionada.
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4. ANÁLISE DOS DADOS EMPIRICOS

As questões dos questionários aplicados foram elaboradas a partir de alguns

enfoques considerados relevantes para cada sujeito envolvido na pesquisa.

A análise dos currículos pretende investigar a abordagem e o tratamento dos

conteúdos relativos às questões pedagógicas nos cursos de licenciatura de Língua

Portuguesa e Matemática, bem_como do curso de Pedagogia para compreender o

papel do Pedagogo nas relações de planejamento e avaliação do processo
educacional no âmbito da Educação básica.

Investiga-se ainda, se os conteúdos de avaliação e planejamento abordados

na licenciatura respondem às necessidades das práticas docentes e verifica qual é a

interface entre o trabalho do docente e do pedagogo, considerando que no curso de

Pedagogia estas disciplinas constituem um dos eixos do trabalho do pedagogo.

Com a finalidade de compreender as relações entre a formação destes
profissionais e a efetiva prática docente, realizou-se também uma pesquisa de
campo em uma escola pública, que permite entender alguns aspectos destas
relações.

4.1 INTITUIÇÕES DE ENs|No SUPERIOR: coN|-|EcENoo ALGUNS
cuRRícu|_os DE FORMAÇÃO DocENTE

Os dados desta pesquisa foram coletados de duas formas diferentes: pesquisa

sobre a grade curricular - via internet e um questionário. O questionário foi aplicado

em 6 coordenadores. Dois do curso de Pedagogia, dois do curso de Letras e dois

coordenadores do curso de Matemática. Dos 6 questionários apenas 5 tiveram
devolutivas.

As questões foram elaboradas a partir de alguns enfoques considerados
relevantes para a formação de um educador com a intencionalidade de verificar a

presença de conteúdos, bem como a concepção relativa à avaliação, nos cursos de

formação de professores e pedagogos.
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4.1.1 CURSO DE PEDAGOGIA

O quadro a seguir ilustra a grade curricular das disciplinas específicas do

curso de Pedagogia com suas respectivas ementas e carga horária.
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Após análise das grades curriculares do Curso de Pedagogia, é possível

afirmar que as duas Instituições pesquisadas apresentam disciplinas que
tratam do tema. Na UFPR a avaliação tem espaço nas disciplinas de
Metodologias oferecidas no 3° ano, há uma disciplina específica no 4° ano
denominada Medidas educacionais e Avaliação escolar.

Na UNIBRASIL a avaliação é trabalhada em Metodologia do Ensino das

séries iniciais ll no 2° ano. Além dessa, existem as disciplinas chamadas

Avaliação Educacional l e Avaliação educacional ll que problematizam a
avaliação em sua carga horária. Pode-se dizer, que a partir das grades
curriculares e das ementas pesquisadas o tema avaliação é tratado nos cursos

de Pedagogia de ambas as instituições pesquisadas.

Para melhor compreender o currículo, bem como a concepção de
avaliação deste curso nas Instituições pesquisadas, foi solicitado aos
coordenadores dos cursos o preenchimento de um questionário conforme

metodologia adotada.

A coordenação do curso de Pedagogia da UNIBRASIL concordou em

participar da pesquisa. O questionário foi entregue em mãos para a
coordenadora que estipulou uma data para retorno. Na data prevista, o
questionário ainda não estava preenchido. A partir daí, foram realizados vários

contatos por correio eletrônico e telefonemas para a obtenção das respostas do

questionário sem nenhuma devolutiva por parte da coordenação.

Assim optei por investigar as principais questões contempladas no
questionário por meio de pesquisa no site da Instituição. Pode-se verificar que

o licenciado em Pedagogia da UNIBRASIL é formado para exercer atividades

em gestão educacional e docência da educação básica. Pressupõe domínio

formação necessária em relação as metodologias de ensino e pesquisa
necessária ao enfrentamento das mudanças paradigmáticas na área
educacional, das questões referentes à educação inclusiva, ao dominio das

novas tecnologias e do contexto social; um cientista da educação.

A forma que os professores avaliam os alunos deste curso não foi

possível investigar por meio do site. O aspecto pedagógico “avaIiação" é
trabalhado em algumas disciplinas apontadas na grade curricular e os
referenciais teóricos adotado são de alguns autores que contribuem para uma
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prática avaliativa diferenciada. Tais como: HADJI, PERRENOUD, LUCKESI,

SAUL, SILVA, HOFFMANN E VASCONCELOS.

As demais perguntas do questionário não são encontradas como fonte

de informação no site e dependeria da resposta direta da coordenação, a qual

acabounão se envolvendo na pesquisa.

Cabe ressaltar que a obtenção do questionário preenchido pela
coordenação da Pedagogia da UFPR também teve resistência. A falta de
posicionamento da coordenação e a forma com que uma aluna de
especialização é tratada fazem brotar uma indignação em relação a alguns

“profissionais da educação”. Esta Instituição, em que eu me formei como

pedagoga, por meio da coordenação por inúmeras vezes, adiou a entrega do

instrumento e somente depois de muita insistência foi possível conseguir um
retorno.

De acordo com as respostas da coordenação da UFPR, o perfil de
profissional que a Instituição pretende formar é daquele que domina os
pressupostos científicos da educação, compreendendo a complexidade do

processo educativo e o papel da organização escolar na assimilação do
conhecimento. Para avaliar os graduandos os professores fazem uso de

seminários, provas e produções individuais. Não há uma concepção explicita

de avaliação sobre os graduandos

O aspecto pedagógico avaliação é abordado na disciplina de didática,

nas metodologias de ensino e na disciplina de medidas educacionais e
avaliação escolar, o que confere com a grade curricular do curso.

De acordo com a coordenadora do curso, o referencial teórico utilizado

pelos professores para trabalhar o conteúdo de avaliação está pautado na
dialética emancipatória e perguntado se os professores das demais disciplinas

mencionam ou problematizam a avaliação, ou tratam apenas do conteúdo
específico da sua área, a coordenação responde que: “A avaliação é um
conteúdo que deve permear todas as disciplinas, mas o professor tem
autonomia na organização de sua disciplina, respeitada a ementa”.

Os alunos do curso fazem investigação pratica em relação à avaliação
da aprendizagem nas disciplinas citadas e saem com subsídios téorico­
metodológico para assessorar os professores na busca de um bom trabalho
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pedagógico, apontando, portanto, que um possível redirecionamento da prática

avaliativa escolar também é papel do pedagogo.

Nesta perspectiva, espera-se que a atuação do pedagogo enquanto
intelectual da educação comprometido com a transformação social viabilize

articulações na concretização de um trabalho pedagógico, pautado por ações

conjuntas, dos sujeitos envolvidos no âmbito educacional.

A função do pedagogo é o de (...) “vincular o ato educativo e o ato

político, a teoria e a prática da transformação” (GADOTTI, 1978, p.O6).
Portanto, seu maior compromisso é com a educação de qualidade e a
emancipação humana. Neste sentido, é preciso que o pedagogo esteja
envolvido e comprometido com ações que possibilitem preencher as lacunas

da formação dos professores promovendo formação continuada, espaços de

discussão e reflexão. Tal processo quando bem realizado, desenvolve nos

professores potencialidades que muitas vezes estavam adormecidas e torna o

trabalho pedagógico mais participativo e consequentemente mais democrático.

Se o pedagogo exerce sua função com profissionalismo e com
comprometimento político-pedagógico, certamente estará contribuindo para

que a escola cumpra sua função social. Neste sentido, PIMENTA (1991),

afirma que para tornar a escola democrática é preciso modificá-la a fim de que
aumente significativamente a parcela das camadas populares nos aspectos de

ingresse e permanência. Somente assim a escola vai cumprir seu papel:
socializar 0 conhecimento.

Cabe ressaltar, que para a realização deste trabalho apesar de não ser

um tempo ideal, é possível contar com a hora atividade dos docentes. Este

recurso respaldado por Lei, institui 20% de hora-atividade para que o
profissional da educação em exercício de docência possa realizar seu
planejamento e avaliação, bem como realizar estudos. Institui ainda, que a
organização da hora-atividade deverá favorecer o trabalho coletivo dos
professores com o objetivo de promover a melhoria da qualidade de ensino.

Assim, a hora-atividade pode se tornar um espaço de discussão e

reflexão da prática docente. O pedagogo poderá articular a concretização de

um trabalho pedagógico a favor da aprendizagem, promovendo quando
necessário o re-encaminhamento da prática docente.
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4.1.2 Licenciatura em Letras

O quadro a seguir ilustra a Grade Curricular das disciplinas específicas

do curso de Letras com suas respectivas ementas e carga horária.

Na seqüência é apresentado a analise realizada considerando a grade
curricular e o questionário aplicado nos coordenadores dos cursos Letras.
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A grade curricular do curso de Letras oferece as disciplinas de
Organização e Gestão da escola e prática de Ensino de língua Portuguesa no

7°e 8° período da UFPR e possuem o conteúdo de avaliação. Já na grade
curricular da UNIBRASIL não é possível verificar a presença dos conteúdos

relativos à avaliação.

Analisando os questionários preenchidos pelas coordenações dos
cursos, é possível verificar que a formação do licenciado em Letras na

UNIBRASIL pressupõe um perfil para atividades ligadas ao magistério, bem

como para o exercício da cidadania, entendida como a busca pela ética
profissional.

Pressupõe ainda, participação pol ítica e luta pela igualdade na escola ou

fora dela, em situações comprometidas com a qualidade e a competência. Um

profissional que supere o LABOR e vislumbre a construção de uma nova práxis
educacional.

A UFPR pretende formar um profissional com capacidade de saber falar,

ler, ouvir e entender a língua portuguesa e a Língua estrangeira moderna ou a

Clássica, saber ensiná-la e também a cultura e literatura correspondente.

A avaliação dos graduandos na UNIBRASIL “possui um caráter

diagnóstico e processual, ou seja, não se trata de uma avaliação sinônima de

verificação de acertos ou erros, mas como parte integrante do processo de

ensino e aprendizagem. Articulada aos conteúdos definidos na proposta
pedagógica, os profissionais utilizam instrumentos variados como seminários,

trabalhos escritos, resenhas e fichamentos de leitura, organização de portfólios,

avaliações orais ou escritas, individuais ou coletivas”. Já a coordenação de

Letras da UFPR não explica como ocorre o processo de avaliação do curso de

Língua, apenas classifica seus alunos como “bons”.

Perguntado se o aspecto pedagógico “avaliação” é abordado por alguma

disciplina, Letras UFPR responde que “Não, não existe tal disciplina no
currículo”. O que mostra claramente a falta de articulação entre teoria e prática

no curso, no que se refere a formação docente curso de Letras da UNIBRASIL

apesar de não apresentar a avaliação como conteúdo explícito na grade
curricular e nas ementas, a coordenação justifica que tal conteúdo é trabalhado
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nas disciplinas de Metodologia de Ensino, mais diretamente em algumas

práticas Pedagógicas que compõem a grade curricular do curso.

Na UNIBRASIL os professores de todas as disciplinas são estimulados a

problematizar, discutir e expor os critérios de avaliação de suas disciplinas.

Acredita-se que com isso as concepções de avaliação sejam de alguma forma

problematizada em sala de aula. Na UFPR a avaliação não é mencionada nem

tão pouco problematizada nas disciplinas específicas.

Os alunos da UNIBRASIL fazem investigação prática em relação à
avaliação da aprendizagem nas disciplinas de Metodologia do Ensino e através
também da análise de materiais didáticos. Já no curso de Letras da UFPR não

há uma investigação desta natureza.

Quando a avaliação é discutida em sala de aula, aumenta a perspectiva

de um futuro trabalho docente diferenciado. Pode-se dizer que os graduandos

da UNIBRASIL levam vantagem em relação aos da UFPR, pois a coordenação

da primeira demonstra certa unidade, sabe se o conteúdo é dado e em que

disciplina isso acontece. Enquanto a segunda simplesmente responde que (...)

“Esta pergunta deveria ser feita aos professores de Didática, Metodologia e

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado do DETPEN Setor de Educação”.

Uma total fragmentação, onde se passa a impressão de que o curso de

Letras é estruturado em partes, assim como a escola: tem um professor para

cada disciplina que dificilmente conversam entre si, no curso de Letras da

UFPR há o conteúdo específico, com um coordenador também específico, que

não consegue perceber o todo e não domina o que os alunos pertencentes a

esta licenciatura devem ou precisam adquirir em sua formação. E de outro

lado, um departamento que ensina as questões metodológicas que envolvem

conteúdos, os quais o coordenador do curso de Letras não tem conhecimento.

Concordo que o “como” isso acontece poderia até ser perguntado ao

departamento, mas se esse conteúdo deve ou não estar presente na formação

dos licenciados em Letras é no mínimo uma obrigação de um coordenador
saben
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4.1.3 Licenciatura em Matemática

O quadro a seguir ilustra a grade curricular das disciplinas específicas do

curso de Matemática com suas respectivas ementas e carga horária.
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A grade curricular de Matemática da UFPR apresenta o conteúdo de
avaliação na disciplina de Organização e Gestão da escola. Na UNIBRASIL apesar

de vários aspectos do ensino-aprendizagem e metodologia estarem explícitos na

grade curricular, o conteúdo avaliação não está registrado em nenhuma das
disciplinas que compõe a grade curricular.

Para aprofundar estas informações aplicou-se um questionário aos
coordenadores de Matemática, onde se tem uma visão mais ampla da formação que

cada curso esta propiciando.

A postura profissional adequada de um coordenador no ponto de vista da

pesquisadora, pode ser encontrada na figura do coordenador do curso de
Matemática da UNIBRASIL. Mesmo com muitas atividades, colaborou de forma

significativa no preenchimento das respostas, prontificando-se inclusive para
entrevista ou para esclarecimentos que se fizessem necessários.

De acordo com este profissional, a UNIBRASIL pretende formar um
professor/educador comprometido com o desenvolvimento humano e com os valores

inspiradores de uma sociedade democrática. Nas palavras do coordenador: “esse

Professor de Matemática precisa ter clareza do papel do educador matemático na

sociedade atual, isto significa compreender o papel da própria Matemática nesta

sociedade e as implicações disso para o seu fazer pedagógico. Um profissional

critico para atuar como professor nos ní veis fundamental e médio 'Í

Quanto a forma de avaliação dos graduandos na instituição é possível afirmar

que o curso de Licenciatura em Matemática da UNIBRASIL assume a opção por um

enfoque dialético de avaliação de caráter diagnóstico e processual. Por meio da

avaliação, o docente deve diagnosticar o processo de ensino/aprendizagem, na
medida em que, a partir dos conteúdos específicos trabalhados, os discentes se

mostrarem capazes de análises mais elaboradas, de compreender as relações
implícitas no estudo de um objeto e a capacidade de elaborar novas reflexões a

partir do aprendido. A apropriação do conhecimento pode ser verificada por:
avaliações individuais e coletivas, escritas ou orais; provas objetivas ou descritivas;

trabalhos escritos que enfoquem os aspectos teóricos estudados de forma crítica e

criativa; resenhas de textos e fichamentos de leitura; apresentação de seminários;

participação em oficinas, mini-cursos, palestras, comprovada mediante relatório
escrito; organização de portfólio com as atividades desenvolvidas; desenvolvimento

de projetos sob a orientação do docente.
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Em todas as disciplinas, além da apropriação dos conteúdos específicos,
também deve ser avaliada a capacidade de relacionar conceitos de forma crítica e

analítica, que possibilite o estabelecimento de diversas relações e a apresentação

de formas de intervenção na realidade.

O curso de Matemática da UFPR avalia seus alunos por meio de provas,
trabalho e seminários. Acrescenta que o aspecto pedagógico “avaliação” é
trabalhado nas disciplinas oferecidas pelo setor de Educação.

O referencial teórico utilizado para trabalhar o conteúdo e a verificação se os

alunos tem ou não investigação pratica em relação a avaliação da aprendizagem é

desconhecido para o coordenador do curso, pois as disciplinas são ofertadas pelo

setor de educação. Mesmo desconhecendo a bibliografia e a forma com que este

conteúdo é ministrado aos alunos da graduação de Matemática, o coordenador

afirma que em seu entendimento, os alunos da instituição saem do curso com uma

concepção de avaliação a ser colocada em prática, que provavelmente estará ligada

aquela “passada a eles pelos professores das disciplinas de seu curso”.

A coordenação de Matemática da UNIBRASIL tem uma visão diferenciada.

Apresenta que o maior problema em não se trabalhar a avaliação nos conteúdos

específicos da área é devido à formação em Matemática pura ou aplicada. De
acordo com a coordenação, os professores das áreas específicas tendem a
reproduzir aquilo que aprenderam durante a formação básica. No entanto, há todo

um trabalho sendo realizado com estes profissionais para rever suas praticas e

segundo o coordenador, todos têm se mostrado abertos para novas experiências.

Os alunos por sua vez, fazem investigação prática em relação à avaliação da

aprendizagem na disciplina de Prática de Ensino, onde a primeira parte de atividade

de campo é conhecer, refletir e criticar acerca de processos e instrumentos
avaliativos comumente utilizados por professores que ensinam Matemática. A

segunda atividade é fundamentada na investigação do conteúdo e estrutura de

provas de Matemática aplicadas por professores que ensinam Matemática, sendo

essas (as provas) apontadas como o instrumento de avaliação mais utilizado por

professores de Matemática nas escolas.

Mesmo com esse trabalho realizado na instituição, o coordenador argumenta que

não há como afirmar que os alunos internalizem uma concepção de avaliação a ser

colocada em prática. Mas ele acredita que a própria estrutura do curso por si só, já é

um “modelo”. Por outro lado, os alunos tendo acesso a diferentes práticas
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avaliativas nas disciplinas específicas cada aluno acaba por construir a sua própria

concepção de avaliação, com base no referencial teórico do currículo de graduação.

A análise realizada com base no currículo e nos questionários aplicados com os

coordenadores dos cursos permitiu verificar que a avaliação é de alguma forma

tratada na formação de professores e pedagogos.

No entanto, não se sabe o quanto, nem ao certo como isso ocorre. Seria
necessária uma investigação minuciosa acerca dessa problemática para se chegar a

alguma conclusão mais adequada.

Foi possível constatar que alguns cursos vêm tentando aprofundar a
problematização deste complexo conteúdo na formação dos futuros profissionais da

educação. Por outro lado, há que se pensar na possibilidade de rever a própria
organização dos cursos de licenciatura da UFPR, pois os coordenadores parecem

estar alheios ao que o setor de educação oferece ou deixa de oferecer aos seus

alunos. A forma com que está organizada o curso atualmente revela uma total

fragmentação explicitada entre conteúdos específicos do curso e os conteúdos de
ensino.
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4.2 INSTITUIÇÃO ESCOLAR ESTADUAL

Escola Estadual Santa Felicidade - Ensino Fundamental de 5% a 8.ê séries foi

a Instituição que gentilmente participou desta pesquisa. Localizada à Rua Bortolo

Paulin, n° 227 - Bairro de Santa Felicidade, atende os alunos do Bairro e suas

imediações.

Inaugurada em 31 de março de 1977 e teve autorização para seu
funcionamento através do decreto ng 4646 de quatorze de fevereiro de mil
novecentos e setenta e oito (14/O2/1978) e seu reconhecimento pela resolução ng

742/82 de quinze de março de mil novecentos e oitenta e dois (15/O3/1982).

Teve como primeiro diretor interino o professor Miguel Kosienski e a atual

diretora é a professora Vera Lúcia Bergamini Erbe.

A sua organização segue as orientações contidas na Constituição Federal de

1988, Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8069/90, Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional - LDB 9394/96, Diretrizes Curriculares Estaduais (versão

preliminar), Deliberações Estaduais e demais documentos emitidos pela Secretaria

de Estado da Educação do Paraná.

4.2.1 Espaço Físico

11 (onze) salas de aula; O1 (uma) sala de vídeo (arena); 01 (uma) sala de

material de limpeza; 01 (uma) sala para inspetora de alunos; O1 (uma) sala ambiente

de inglês; 01 (uma) sala ambiente; O1 (uma) sala leitura ; O1 (uma) sala de apoio ; 01

(uma) cozinha (merenda); O2 (dois) laboratórios; O1 (um) refeitório; 01 (uma)

biblioteca; O1 (uma) secretaria; O1 (uma) sala de arquivos; O2 (duas) salas de

reuniões; O1 (uma) sala dos professores; O1 (uma) sala de informática; 01 (uma) sala

de mimeógrafo; O1 (uma) sala de mapas; O1 (uma) sala de direção; O2 (duas) salas

de equipe pedagógica; O2 (dois) banheiros (professores/funcionários); O1 (uma)

cantina; O2 (dois) banheiros (masculino - feminino); O1 (um) almoxarifado; O1 (uma)

oficina de consertos; O1 (uma) sala de educação física; O1 (um) banheiro feminino;

O1 (um) banheiro masculino; O1 (um) vestiário feminino; O1 (um) vestiário masculino;

01 (um) pátio coberto; O1 (uma) enfermaria; O3 (três) quadras para voleibol; O1 (uma)

quadra para futebol e O1 (uma) quadra coberta.
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4.2.2 Quantidade de alunos

A Escola Estadual Santa Felicidade oferta Ensino Fundamental de 5-Q a 8@

séries nos turnos manhã e tarde, com salas de apoio nas disciplinas de Língua

Portuguesa e Matemática. As turmas possuem entre 35 e 40 alunos totalizando em

média 800 alunos, sendo seu quadro de turmas em 2006 assim distribuídos:

Série N9 de Turmas Manhã Tarde
5§ 06 Sê A, õë B 5ë C, Sê D, Sê E, Sê F
6Ê 06 6@ A, 6@ B, 6Ê C 6Ê D, 6ê E, 6@ F
7ê 04 7@ A, 7ê B, 7ë C 7ë D
8@ 04 8ê A, 8Ê B, 8ê C 8ë D

Total 20 11 turmas 09 turmas

4.2.3 Recursos Humanos

O quadro abaixo apresenta o número de funcionários e suas

respecüvasfunções:

Quadro de funcionários Quantidadei Diretora 01
Auxiliar de serviços gerais 05Secretária 04Pedagogas 03
Técnico-Administrativo 04Docentes 26Total 43

A escola conta com 26 professores que lecionam as disciplinas de Português,

Matemática, Geografia, História, Educação Artística, educação Física, Inglês,

Ciências e Ensino Religioso que compõem o currículo escolar. Sendo a formação

destes profissionais representada no gráfico abaixo:
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Dos 26 profissionais que compõem o corpo docente, 16 têm Licenciatura

plena; 9 possuem pós-graduação e um é mestre.

4.2.4 Situação sócio econômica dos alunos

A população desta escola não é considerada extremamente carente, pois é

composta por alunos de situação sócio econômica com renda familiar entre 3 e 5

salários mínimos, cerca de 70% moram em casas/apartamentos próprios ou
financiados e outros 30% em imóveis alugados.

Há alguns casos, de crianças com necessidades básicas: como alunos
órfãos, abandonados pelos pais e criados pelos avós, outros onde apenas a mãe é

provedora da casa, tendo que trabalhar fora e assim os filhos maiores acabam por
cuidar dos menores.



4.3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA ESCOLA

O quadro abaixo demonstra a caracterização dos sujeitos envolvidos da
pesquisa.

Quadro 1

Formação Sexo Instituição Ano de Tempo de
conclusão docência

Pedagogía fem. UFPR 1990 19 anos
Pedagogia fem. UFPR 1989 25 anos

Letras fem. Fafiman 1989 18 anos
Letras fem. UTP 2000 6 anos

Matemática fem. Faculdade Est. 1978 30 anos
e Ciências de Cornélio

ProcópioMatemática fem UFPR 1992 5 anos
Matemática masc. UFPR 1997 8 anos

Sete profissionais responderam o questionário e todos eles têm no mínimo

cinco anos de docência e concluíram suas formações em diferentes Instituições de

ensino. Quatro profissionais formados pela UFPR, cujo curso está sendo pesquisado
também.

O questionário (anexo 1) aplicado aos profissionais da escola é composto por

5 perguntas. Ele foi construído com base em questões relevantes para a pesquisa.

Após a leitura atenta das respostas dos profissionais, os dados foram sistematizados

com a finalidade de organizar as informações e facilitar a análise das questões
referentes ao mesmo conteúdo.

Quanto a primeira questão: Assinale com um x se você teve em sua formação

os conteúdos abaixo. A seguir responda em quai disciplina o conteúdo foi trabalhado

e qual a carga horária:

Dos 7 profissionais que responderam os questionários apenas quatro
profissionais não deixaram a resposta em branco. E ainda, os que responderam não

o fizeram na íntegra justificando não lembrarem do nome da disciplina e da carga

horária cursada. O quadro abaixo demonstra as respostas parciais obtidas nesta
questão.
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Quadro 2:

Conteúdos Prof ° e Instituição Disciplina / carga
horária

A) Diferentes concepções de Matemática - UFPR Didática (30)avaliação escolar. metodologia (30)
B) Articulação entre a concepção de Matemática - UFPR Didática da Matemáticaavaliação escolar ao modelo de (30)
sociedade.

C) Distinção entre avaliação escolar e
registro de nota.

D) Processo de comunicação e
análise dos resultados da avaliação
aos pais e alunos.

E) Elaboração de instrumentos de Matemática- UFPR Didática (30)
avaliação adequados aos conteúdos, metodologia (30)
metodologia e concepção pedagógica
de educação.

F) Organização e realização de
Conselho de Classe

Pode-se observar que apenas os profissionais formados pela UFPR
manifestaram alguma formação nos conteúdos listados no quadro acima por meio

das disciplinas: Didática da Matemática e Metodologia da Matemática, ambas
oferecidas pelo Setor de Educação.

Já a professora formada pela Instituição de Cornélio Procópio deixou a
questão em branco. Também deixaram a questão sem responder as profissionais

formadas pelas Instituições Tuiuti e Fafimam.

As duas pedagogas da escola são formadas pela UFPR. A profissional

formada há 25 anos assinalou todos os conteúdos, mas não recorda a disciplina e a

carga horária dos conteúdos assinalados. .Já a pedagoga formada há 19 anos
recorda alguns conteúdos, algumas disciplinas, mas não recorda a carga horária.

O gráfico a seguir representa a quantidade de profissionais pesquisados e

totais de profissionais que tiveram o conteúdo em sua formação.
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Percebe-se pelas respostas dos professores apresentadas neste gráfico, que

as disciplinas eminentemente pedagógicas não deixaram marcas significativas na

prática docente, o que exige da escola uma formação continuada para suprir tais

lacunas, pois a ausência desta formação pode desencadear uma prática avaliativa
seletiva e excludente.

PIMENTA (1991) afirma que a escola deve contar com o trabalho de
pedagogos, que ajudem a avançar na sua necessária transformação. Se os dados

empíricos estão mostrando uma lacuna na formação dos docentes, então, o
pedagogo precisa desenvolver ações para modificar essa realidade por meio de

formação continuada e grupos de estudos. Deve ainda, (___) “discutir a escola, sua

função, sua estrutura e organização, identificar nela os entraves que a tornam
seletiva e propor soluções conjuntamente”. (PIMENTA, 1991, p.182)

A questão 2 solicitava que os profissionais respondessem como eles avaliam

os seus alunos. Esta questão não foi respondida pelas pedagogas, pois seu trabalho

está direcionado exclusivamente aos professores.

Já os docentes apresentaram respostas diversas. Optou-se pelo quadro
abaixo para melhor visualizar as diferentes formas de avaliação que ocorrem em
uma mesma escola.



52

Quadro 2

8 :> Trabalhos individuais e ou em grupos, pesquisa científica, gráficos,
fã coleta de dados, avaliações escritas. Conceito para tarefas de
É casa, assiduidade, participação e disciplina em sala, também
É' aparecem como itens avaliados.

"Í :> Participação em sala de aula; tarefas; caderno; avaliações escritas9 e trabalhos.o

ä :.> Avaliação diagnóstica no inicio do ano, análise da capacidade de

É concentração; (rendimento individual); capacidade de resolução de
problemas em grupo.

:> Avaliar o processo continuamente por meio da participação dos

N alunos, tarefas, trabalhos e provas.
ê :> Trabalhos individuais, em grupo, avaliação escrita, desempenho

Ê) em sala e na elaboração das atividades. Para cada um deles é
Ê atribuído nota de O a 100. esta professora relata que não há
ã avaliação especial para crianças com dificuldades de
Ê aprendizagem ou defasagem, porém dá atenção especial a elas.
'Ê :> Dificuldades de elaborar e aplicar, ao mesmo tempo, diferentes

ä avaliações de níveis diferentes, a fim de adequá-las às condições
,ä de aprendizagem de cada aluno.
Ê :.> Os alunos não conseguem interpretar o que está sendo solicitado.

O que dificulta também, é que eles têm “preguiça” de pensar e

deixam em branco ou não participam, por que acham difícil.

:> Falta de recursos na escola pública.

Pode-se observar na maioria dos relatos que a avaliação sempre está
colocada como uma ferramenta para medir o aluno. Não há nenhum relato explicito

de avaliação com o objetivo de (re) direcionar o trabalho do professor.

A avaliação utilizada na escola por mais diversificada que seja, levanta a

hipótese de servir tão somente para medir conhecimento, concentração, conceitos,

assiduidade, disciplina, etc. Caberia questionar estes profissionais sobre o que é

feito de posse dos resultados desta avaliação. Julga-se e ponto final? Ou é realizado

algum tipo de intervenção em favor do desenvolvimento do aluno?
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A avaliação diagnostica apontada por uma das professoras, é essencial para

iniciar um trabalho, no entanto, ela não pode ser vista apenas como uma avaliação

de entrada. Neste sentido, Demo afirma que é (...) “sempre boa idéia começar o
semestre ou o ano com uma semana de avaliação, para podermos ter clareza sobre

a condição de cada aluno. Quem não faz isso, começa dando aula e assim segue,

sem se preocupar muito se os alunos estão acompanhando" (DEMO, 2004, p.76).

Assim, é preciso perceber que após uma avaliação diagnostica, é necessário

adotar uma avaliação processual para acompanhar o desenvolvimento dos alunos

no processo de ensino aprendizagem. Neste sentido, o que se quer das escolas é

uma avaliação a serviço da aprendizagem do aluno e não seleção e classificação.

Uma avaliação que acolha e não que promova a exclusão.

Perguntado aos profissionais quais são as dificuldades encontradas no seu

processo de avaliação do ensino-aprendizagem, os professores argumentam que

tem dificuldades de elaborar avaliações para alunos com déficit de atenção ou com

problemas neurológicos, outros acreditam que “os alunos não estão preparados para

serem avaliados, alguns não sabem se preparar para a avaliação, principalmente

para as provas”. Esta resposta vem de encontro com a hipótese levantada na
questão anterior sobre a concepção de avaliação implícita nos instrumentos
utilizados pelos professores para avaliar seus educandos.

No caso de aluno estar ou não preparados, cabe aqui destacarque é papel
do professor preparar o aluno. Neste sentido, esta professora tem uma concepção

de avaliação positivista, reprodutivista e por conseqüência seletiva.

Não é o aluno que se prepara para a avaliação. Preparar é uma função do

docente. (...)“Avalia-se para garantir o direito de aprender”(DEMO, 2004,p.74).

Para contribuir neste contexto, cabe aqui retomar as considerações realizadas

pelo coordenador de Matemática da UNIBRASIL:

“O profissional da Matemática deve ser um professor/educador
comprometido com o desenvolvimento humano e com os valores inspíradores
de uma sociedade democrática, ou seja, esse professor precisa ter clareza do
papel do educador matemático na sociedade atual, Isto significa compreender

o papel da própria Matemática nesta sociedade e as implicações disso para o
seu fazer pedagógico. ”
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De encontro a estas argumentações, é preciso também destacar que as
Pedagogas da escola encontram dificuldades em estabelecer um consenso em

relação aos procedimentos avaliativos entre o corpo docente.

De acordo com as respostas destas profissionais o corpo docente da escola

apresenta diferentes concepções educativas algumas vezes até contraditórias à

proposta da escola. Outros aspectos que na opinião das pedagogas dificultam o

trabalho é a rotatividade de profissionais, pois ocasionam descontinuidade no

processo educativo.

Para superar as dificuldades apontadas pelas pedagogas desta escola, é
indispensável pensar na Construção de um projeto-político pedagógico que
expresse uma concepção de ensino-aprendizagem que articule também uma
concepção de avaliação transformadora. (...) “o projeto busca um rumo, uma
direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um compromisso

definido coletivamente (VEIGA, 1995, p.13).

Uma vez definido um projeto-político-pedagógico, mesmo ocorrendo à
rotatividade dos profissionais ele norteará o trabalho a ser realizado na escola. A

rotatividade de profissionais é um processo que se dá em diferentes segmentos

profissionais, por inúmeros motivos. Por isso, quando a escola tem seu projeto

politico pedagógico como eixo de organização da escola, possibilita uma unidade

possível entre diferentes concepções educativas/avaliativas.

A quarta questão pergunta quais são as contribuições do Conselho de Classe

na atual forma de organização da escola.

Para as pedagogas o Conselho de Classe oportuniza a análise dos resultados

obtidos e propõe novos encaminhamentos que repensam a questão da metodologia

e avaliação da escola, além dos procedimentos dos profissionais que nela atuam.

Afirmam ainda, que o Conselho de Classe é também um espaço que propicia

ao pedagogo diagnosticar a necessidade de formação continuada dos professores,

bem como contribuí também para se questionar se os alunos estão aprendendo
bem. Este pensamento das pedagogas vem de encontro com a citação de Veiga

“uma coisa é passar de ano, e outra bem diferente é aprender. De modo geral, a

repetência está em queda, mas a aprendizagem não parece estar em alta” (VEIGA,

2004, p.76)

Para os professores esta pergunta revela duas concepções diferentes no
meio docente. O primeiro grupo, embora de forma frágil, entende o Conselho de
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Classe como espaço de reflexão critica reorganização e replanejamento da escola

como um todo, embora alguns deles ressaltem que isso não acontece na prática.

É visto também como um espaço que se tem oportunidade de ter uma visão

global da situação individual de cada aluno em todas as disciplinas, ou ainda, um

meio para se ter conhecimento de fatores externos que prejudicam a aprendizagem
e desempenho de alguns alunos.

O segundo. grupo acredita que o Conselho de Classe é visto por muitos
profissionais apenas como objeto de aprovação do aluno, um meio de “empurrar o

aluno para a série seguinte”, ou seja, como afirma DALBEN (1995) um processo de

trabalho frio e mecânico, vazio, constituído por discursos que não se integram, por

falas que não se complementam e até se distorcem e acabam por classificar e
oprimir ou empurrar os alunos.

Há profissionais também que delegam a forma do Conselho de Classe para a

própria organização da escola: “algumas escolas apóiam muito o professor, outras

muitas vezes nos pressionam á aprovação”.

Como já foi exposto na fundamentação teórica deste trabalho: 0 verdadeiro

papel do Conselho de Classe é a de avaliar a prática docente/discente para
compreender as necessidades de reorganização do processo educativo e da
própria escola.

Quando perguntado a quem esses profissionais recorrem diante de alguma

dificuldade no trabalho, é possível observar que há uma valorização do trabalho do

pedagogo por parte dos professores. Estes vêem os pedagogos como um
profissional que conhece a comunidade escolar e que dominam a legislação
educacional., bem como auxiliam metodologicamente. Os profissionais de
Matemática e Língua portuguesa recorrem ainda, a outros colegas da mesma

disciplina para troca de experiências.

Já as Pedagogas da escola, quando encontram alguma dificuldade em
primeiro lugar recorrem às colegas de função ou a direção e em alguns casos
recorrem ao Núcleo regional de Educação e Secretária Estadual de Educação.

A pesquisa realizada na escola fornece pistas da existência de uma
heterogeneidade de concepções avaliativas presentes no âmbito escolar e ainda,

indica que o pedagogo possui elementos de visão necessários para articular um
trabalho pedagógico transformador.
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Neste sentido, cabe a ele entender as lacunas existentes na formação dos
docentes e promover a superação de tais lacunas.

Estudos teóricos e empíricos defendem que o professor precisa de um bom

planejamento para trabalhar com seus alunos. Neste sentido, defendo também que

o próprio pedagogo, profissional intelectual responsável pela qualidade educacional,

deve tomar a iniciativa de utilização desta ferramenta, “o planejamento", para
organizar e propor um trabalho com os docentes tais como, formação continuada,

conselhos de classe, grupos de estudo, entre outras ações necessárias para iniciar a

transformação da escola.

Vale ressaltar, que um bom planejamento deve contemplar uma avaliação

diagnóstica seguida de avaliações continuas, que possibilitem a transformação do

público envolvido.

O planejamento tem papel fundamental na efetivação da organização do

trabalho pedagógico. Ele é o resultado do pensar e do querer fazer, duas relações

indissolúveis, que estão atreladas ao prazer deste trabalho. É um plano de ação

processual cujos objetivos (pensar/fazer) se concretizam quando há uma
intencionalidade, reflexão e constantes pesquisas, categorias essas, fundamentais

que sustentam o planejamento.

O planejamento é um exercicio de sucesso que pode permear todos os
sentidos de nossas vidas, inclusive os pessoais. Quem se utiliza do planejamento

em suas diversas relações tem maior possibilidade de atingir seus objetivos através

de sua capacidade de refletir, mediar e acrescentar sentido.

A educação pode ser emancipadora e promover a desalienação até mesmo

dos docentes que estão atuando em sala de aula, ou pode simplesmente continuar a

reproduzir um único padrão cultural. A efetivação desta mudança está nas mãos de
cada um de nós.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

A presente pesquisa responde em parte o meu interesse e esforço na busca

de um entendimento mais profundo sobre a problemática da avaliação,
especialmente, nos aspectos que se referem à formação de professores e
pedagogos.

Algumas considerações preliminares neste estudo revelam que existe uma

relação direta entre a formação de professores e suas praticas avaliativas em sala
de aula.

O currículo de licenciatura em Letras e Matemática da UFPR são estruturados

de forma fragmentada. O departamento administra as disciplinas específicas do

curso e o setor de educação oferece as disciplinas de ensino (didática e
metodologia).

Na UNIBRASIL o currículo de Letras e Matemática é estruturado de forma

global e o conteúdo “avaliação” é objeto de ensino, e ainda, a uma preocupação por

parte das coordenações em estimular os professores das disciplinas específicas

para que também problematizem a avaliação.

Assim, após este estudo pode-se dizer que a UNIBRASIL tem a preocupação

de oferecer uma formação docente que atenda aos anseios de uma prática
diferenciada. Os coordenadores afirmam que o trabalho de conscientização com os

professores das disciplinas específicas apenas começou, e já existem professores

adeptos e outros mais resistentes, no entanto, o primeiro passo já foi dado.

A estrutura dos cursos de Letras e Matemática da UFPR precisa ser
repensada na perspectiva de qualidade. A divisão por departamentos sugere a
necessidade de uma reformulação.

Os dados empíricos apresentados pelos professores da escola pública
explicitam essa fragmentação. A falta de formação adequada sobre avaliação faz

com que os profissionais utilizem diversos recursos avaliativos, mas sem saber o

que exatamente fazer com os resultados. Avaliar não é simples e exige o domínio de

conhecimentos e técnicas, além de processos concretos de avaliação.

Assim, é possível analisar qual é o papel do pedagogo no redirecionamento

da prática avaliativa escolar como se propõe também esta pesquisa.
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A escola pública necessita de um profissional denominado pedagogo, pois

nossos queridos professores não são preparados o suficiente para transformar por si

só a realidade avaliativa e excludente da escola. É necessária formação continuada,

diálogos, troca de experiências.

Sabe-se que é função da escola garantir o conhecimento. Mas é função do
pedagogo escolar orientar, acompanhar e avaliar o processo educativo em todos os

aspectos. Assim, este profissional da educação deve ter um olhar científico, ou seja,

de saber observar as raízes, o conjunto, à totalidade sobre o que se for analisar

senão seu trabalho ficará comprometido.

Os cursos de Pedagogia da UFPR e da UNIBRASIL apesar de haver
semelhanças no currículo de formação, o tema “avaliação” tem um espaço bem

maior na UNIBRASIL. O que requer um olhar mais critico por parte da coordenação
da UFPR.

Diante deste contexto, reafirma-se a importância de uma política pública de

formação continuada por parte das mantenedoras, bem como do pedagogo na hora

atividade. Para tanto, o pedagogo precisa entender as limitações da formação de

licenciados e planejar ações que viabilizem suprir as lacunas deixadas pela
formação dos licenciados.

A pesquisa mostrou que, embora os professores tenham conhecimento
específico em sua área, falta-lhes formação sobre o tema “avaIiação".

Cabe indicar aos leitores, que o caminho escolhido é muito rico de
informações, no entanto, acredito que além do questionário, uma entrevista com os

professores da escola e com os coordenadores dos cursos possibilitaria afirmar

algumas hipóteses que foi possível levantar com o questionário.

Assim, espera-se que este estudo colabore de alguma forma na re
estruturação do currículo das licenciaturas, na prática de formação continuada e no

redirecionamento da prática pedagógica daqueles profissionais que nunca desistem

de lutar por uma educação de qualidade.
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Pós-graduanda do Curso de Especialização em Organização do Trabalho Pedagógico

QUESTIONÁRIO PARA COORDENADOR DO CURSO DE PEDAGOGIA, MATEMÁTICA E
LETRAS.

Prezado (a) Coordenador (a);
Com o objetivo de investigar as abordagens das práticas avaliativas no currículo do curso
de( ), solicito a gentileza de responder as questões abaixo. (se precisar
utilize o verso da folha). A identificação é opcional.

I

Instituição:

Coordenador (a):

1) Em relação à formação do licenciado, qual é o perfil de profissional que a
Instituição pretende formar?

2) De que forma os professores desta instituição avaliam seus graduandos?

3) O aspecto pedagógico “avaliação” é abordado por alguma disciplina? Se a
resposta for afirmativa, em quais disciplinas?

4) Qual o referencial teórico (concepção, autores e principais instrumentos),
utilizado pelos Docentes para trabalhar os conteúdos relativos à avaliação?

5) Os docentes das demais disciplinas mencionam ou problematizam a
avaliação? Ou tratam apenas do conteúdo específico da sua área?

6) Os alunos desse curso fazem alguma investigação prática em relação à
avaliação da aprendizagem? Se afirmativa a resposta, cite-as.

7) No seu entendimento, os alunos dessa instituição saem do curso com uma
concepção de avaliação a ser colocada em prática? Se sim, qual?
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de Especialização em Organização do Trabalho Pedagógico
Claudia da Silva Lima

QUESTIONÁRIO PARA PROFESSORES DA ESCOLA

Pós-graduanda do Curso de Especialização em Organização do Trabalho Pedagógico
Prezado(a) professor (a), com o intuito de pesquisar as praticas avaliativas nos currículos de
formação de professores, solicito sua colaboração no preenchimento das questões abaixo.
Desde já agradeço sua atenção.

Nome: (opcional)Formação: Curso
Instituição ano de conclusão:
Tempo de docência:

01) Assinale com um x se você teve em sua formação os conteúdos abaixo, em
seguida responda em qual disciplina o conteúdo foi problematizado.

Conteúdos x Em que disciplina
Diferentes concepções de avaliação
escolar.
Articulação entre a concepção de
avaliação escolar ao modelo de sociedade.
Distinção entre avaliação escolar e registro
de nota.
Processo de comunicação e analise dos
resultados da avaliação aos pais e alunos.
Elaboração de instrumentos adequados
aos conteúdos, metodologia e concepção

_pedagQgica de educação.
Organização e realização de conselho de
classe.

02) Conte como você avalia seus alunos.

03) Quais as dificuldades encontradas no seu processo de avaliação do
ensino-aprendizagem?

04) Quais as contribuições do Conselho de Classe na atual forma de
organização da escola?


